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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Pró-Reitor de Pós-Graduação e Pesquisa da Universidade Cruzeiro do Sul encaminha a este Conselho, por meio de Ofício de 17 de fevereiro de 2011, para a devida apreciação, o Projeto Pedagógico do Curso de Educação Especial com Ênfase em Deficiência Intelectual, nos termos da Deliberação CEE nº 94/2009 (fls. 02).

O Curso em questão foi proposto para cinco turmas das quais quatro já haviam iniciado as aulas há pelo menos seis meses antes do pedido de Ato Autorizatório deste Conselho. A turma a iniciar  após o pedido de autorização teria o curso entre julho de 2011 e outubro de 2012.
Por meio do ofício AT nº 12/2011, de 03.03.2011, a Assistência Técnica desse Conselho Estadual de Educação baixou os autos em diligência requerendo complementação de dados e informações, que vieram aos autos por meio do ofício PRPGP nº 003/2011, de 21 de março de 2011, de fls. 107, que completou a instrução processual.

O Processo foi baixado em diligência para providências especificadas às fls. 105.

1.2 APRECIAÇÃO
Da detida análise dos autos é possível aferir que o critério de carga horária é devidamente observado. O curso está previsto para ser realizados entre julho de 2011 e outubro de 2012, sempre aos sábados, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 19h00, com horas aula de 60 minutos de duração, tendo um núcleo comum, com carga horária de duzentas horas, em que serão abordados fundamentos filosóficos, pedagógicos e científicos da educação inclusiva e especial, inclusive com perspectiva histórico-social brasileira. Haverá, ainda, carga horária específica de trezentas horas. Por fim, cem horas serão destinadas à realização de estágio supervisionado, conforme projeto de fls. 320 e seguintes.

O Pró-Reitor de Pós-Graduação e Pesquisa da Universidade Cruzeiro do Sul, Prof. Dr. Danilo Antonio Duarte, também encaminhara a apreciação deste Colegiado por meio de Ofício de 17 de fevereiro de 2011, outro pedido de apreciação dos projetos de três Cursos de Especialização em Educação Especial, com ênfases em Deficiência Visual, Deficiência Auditiva e Deficiência Física (processo 28/2011).
No processo atual assim como no processo 28/2011, todas as ênfases serão objeto de cursos concomitantes (a partir de julho de 2011) a serem oferecidos nas Unidades Avançadas de Pós-Graduação de Juquiá, Mococa e Sorocaba (da Universidade Cruzeiro do Sul), no Campus de São Miguel Paulista, na Capital, e no Centro Universitário Módulo, pertencente ao Grupo Educacional Cruzeiro do Sul, em Caraguatatuba.

Em cada uma das unidades pretende-se oferecer sessenta vagas, a serem preenchidas por candidatos que sejam professores de educação especial para educação infantil e para as séries iniciais do ensino fundamental, com graduação em Pedagogia ou em Curso Normal Superior, selecionados em entrevistas e análise de currículo.

O aproveitamento final somente será reconhecido se o aluno contar participação efetiva em, ao menos, 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária de cada módulo previsto no curso. Há, ainda, previsão de avaliação individual de cada conteúdo curricular, por meio da participação em discussões, exercícios escritos e/ou provas. Por fim, Trabalho de Conclusão de Curso em forma monográfica deverá ser apresentada e avaliada por Banca Examinadora composta de três docentes. 

Os currículos Lattes do corpo docente encontram-se anexados ao processo.

O Projeto Pedagógico do Curso de Especialização em Educação Especial – com ênfase em Deficiência Intelectual, assim como os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Especialização em Educação Especial – com ênfase em Deficiência Visual, Deficiência Auditiva e Deficiência Física encaminhados pela UNICSUL no processo 028/2011, em atendimento ao disposto na Deliberação 94/2009, demonstram aspectos problemáticos que serão abaixo relacionados. 

“Inicialmente causa surpresa a repetição exaustiva dos mesmos professores nos dois processos     (39/2011  e 28/2011), tanto na parte de formação básica como na de formação específica. Tratando-se de deficiências tão diferentes como a de portadores de deficiência física e intelectual, por exemplo, é de se esperar que os docentes tenham perfis de formação mais compatíveis com a disciplina a ser lecionada. Nesse sentido é preciso lembrar que a deliberação acima citada determina, em seu artigo 3º, § 1º:

‘§ 1°- as atividades acadêmicas poderão abranger uma ou mais áreas de atuação dos profissionais da educação especial, sendo a carga horária distribuída como segue:

‘I – tronco comum de formação básica de 200 horas, compreendendo os fundamentos filosóficos, pedagógicos e científicos da educação inclusiva e especial, bem como a inserção da formação na perspectiva histórico-social brasileira;

‘II - parte diversificada de, no mínimo, 300 horas, dedicadas ao conhecimento e prática dos processos técnico-metodológicos relacionados à educação de crianças com necessidades especiais, em apenas uma das áreas abrangidas pelo curso (g.n.) (deficiências – intelectual, visual, auditiva, física – transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades)”.
No caso do tronco comum, o exame cuidadoso do currículo lattes da maioria dos professores das disciplinas não demonstra experiência, formação ou publicação de trabalhos sobre portadores de necessidades especiais. Observa-se a mesma falta de pontualidade sobre portadores de necessidades especiais na bibliografia básica apresentada para as várias disciplinas. 

Além disso, quanto à parte diversificada, vários docentes são responsáveis por disciplinas que embora tenham o mesmo título necessitam um trabalho bastante diferente e, portanto, demandam um profissional com formação na problemática do portador  de necessidade especial específica. Tomemos aqui um exemplo, o da professora Tatiane Calve – que tem toda sua formação na área de educação física com portadores de problemas físicos: cadeirantes, idosos, tem preparação adequada para lecionar disciplina para formação de professores no curso de educação especial – ênfase em deficiência física. Entretanto,  seu perfil de formação não atende a Deliberação 94 quando lhe são atribuídas aulas no curso de educação especial – ênfase em deficiência intelectual.  E este caso não é exceção. Embora a maioria dos docentes  possua título de Mestre e/ou Doutor, ou seja, a titulação mínima requerida, sua  formação e qualificação não tem aderência com o conteúdo das disciplinas a serem lecionadas na parte específica. Consequentemente, esses docentes não possuem formação acadêmica, experiência profissional, publicação de artigos ou elaboração de pesquisas na área de educação especial específica do curso e da disciplina propostos. Ou seja, o corpo docente apontado não atende ao disposto no inciso II do artigo 2º da Deliberação CEE 94/2009. 

Cabe ressaltar ainda que a situação em maior desacordo à Deliberação ocorre na disciplina Supervisão de Estágio onde a bibliografia é semelhante para todos os projetos – deficiência visual, física e auditiva – e não tem, portanto, relação com a problemática do portador de necessidades especiais em cada área. Além disso, dos oito textos  arrolados na bibliografia, quatro referem-se à educação infantil.

Finalmente, outro ponto problemático é o fato do período de duração do Curso ser o mesmo , de julho a outubro de 2011, tanto no processo 28/2011 como no 39/2011, com aulas somente aos sábados, em pólos localizados nos mais diferentes pontos do Estado – Caraguatatuba, Juquiá, Mococa, Sorocaba e São Miguel Paulista, na Capital. Uma vez que o grupo de professores é praticamente o mesmo para todos os pólos, parece-nos pouco factível o desenvolvimento lógico dos quatro cursos com a necessária consolidação da parte de fundamentos e posterior aprofundamento da parte específica em função da locomoção desses professores para regiões tão distantes todos os finais de semana seguida de  exaustivas onze horas de trabalho direto.

2. CONCLUSÃO 

Indefere-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 94/2009, o pedido de autorização do Curso de Especialização em Educação Especial – ênfase em Deficiência Intelectual, da Universidade Cruzeiro do Sul - UNICSUL . 

São Paulo, 23 agosto de 2011.

a) Consº Décio Lencioni Machado
Relator
a) Consº João Grandino Rodas
Relator
a) Consª Rose Neubauer
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 24 de agosto de 2011.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo 

    Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de agosto de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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